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Gestão dos Aspectos e Impactos Ambientais em um Condomínio com o Envolvimento da
Contabilidade Ambiental

Resumo
Com o crescimento da população e das necessidades de consumo, crescem também as

agressões ao meio ambiente. Com isso, se deve procurar novas formas de um crescimento

sustentável. Esta pesquisa discute como a contabilidade, po meio de seus controles, pode

auxiliar no processo de gestão do meio ambiente em um condomínio residencial. A

metodologia adotada é a pesquisa exploratória e descritiva. Está dividida em quatro fases,

em que a primeira se refere à apresentação do tema e problema, e dos objetivos, seguida

pela fundamentação teórica e a metodologia aplicada ao estudo. Já a terceira fase, envolve

um estudo sobre o sistema de gestão ambiental e o condomínio. Por último, na quarta

fase, são mostrados os resultados da pesquisa e proposto um plano resumido de gestão

ambiental, o 5W2H (What?Why?When?Where?Who?How? e How much?), evidenciado por

meio do método SICOGEA – Sistema Contábil Gerencial Ambiental. Ao final, concluiu-se

que os prédios buscam cada vez mais atender aos padrões exigidos de qualidade ambiental.

Entre os pontos levantados, notou-se a preocupação com a reutilização da água. A

sustentabilidade deste condomínio encontra-se com um grau de 46,67%, considerado

“deficitário”, demonstrando o quanto ainda deve evoluir nesse sentido.

PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade Ambiental. Gestão Ambiental. SICOGEA.

Condomínio.

Abstract
Because of population growth as well as its consumerism necessities, the environmental

aggressions have also increased. Thus, new ways of sustainable growth should be searched.

This research discusses about how the accountancy, through its controls, can help the

environment management process in an apartment building. The methodology used is the

descriptive and exploratory research. It is divided in four phases. The first one refers to

theme, problem, and objective presentation. It is followed by the theoretical framework

and the methodology used in this study as the second phase. The third phase involves a

study on the environmental management system and the apartment buildings. At last, in

the fourth phase, the study results are shown and it is proposed a summarized plan of

environmental management, the 5W2H (What? Why? When? Where? Who? How? and How

much?), shown through the SICOGEA method – Sistema Contábil Gerencial Ambiental.

Finally, it was concluded that the apartment buildings have tried harder and harder to

reach the environmental quality standards required – for instance, they are worried about

water reuse. The sustainability of this apartment building has reached a degree of 46.67%,

which is considered “in deficit”, and has a lot to be improved in this sense.

KEY WORDS: Environmental Accountancy. Environmental Management. SICOGEA.

Apartment Building.
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pactos ambientais, com o auxílio da contabili-

dade específica, e, dentro deste contexto, ve-

rificar o sistema de gerenciamento ambiental

de um condomínio residencial, afinal, respon-

sabilidade ambiental deve ser preocupação de

todos e a contabilidade vem como ferramenta

importante no auxílio deste tema.

Tem-se então como questão-problema: De

que forma a Contabilidade pode auxiliar no

processo de gerenciamento dos aspectos e

impactos ambientais em um condomínio resi-

dencial?

Este trabalho tem como objetivo geral ana-

lisar de que forma a contabilidade pode auxi-

liar na evidenciação e no gerenciamento dos

aspectos e impactos ambientais em um con-

domínio residencial.

Alguns objetivos específicos também se

fizeram necessários, como: conhecer os pro-

cedimentos rotineiros do condomínio para

servir de base para a análise; através da análi-

se econômico-financeira e da contabilidade

ambiental, fundamentada teoricamente; inqui-

rir sobre a existência de um sistema contábil

gerencial ambiental; analisar, por meio dos

dados obtidos, o modo como a contabilidade

ambiental pode auxiliar em um melhor geren-

ciamento dos aspectos e impactos ambientais

do condomínio estudado e apresentar um pla-

no resumido de gestão ambiental com a con-

tabilidade, utilizando-se do SICOGEA. (Tercei-

ra Etapa, especificamente a Primeira Fase).

O estudo referente à gestão ambiental ain-

da tem muito que evoluir. É necessário apro-

fundamento em pesquisas, buscando-se pro-

cedimentos procedimentos mais adequados

para as empresas, que tragam tratamentos

mais eficazes por custos menores. Sendo as-

sim, este estudo visa contribuir como funda-

mentação teórica neste assunto tão discutido

atualmente.

A contribuição deste estudo se dá em como

um condomínio residencial pode fazer uso da

Elisete Dahmer Pfitscher; Ana Paula Linhares de Araújo; Ernesto Fernando Rodrigues Vicente;
João Paulo de Oliveira Nunes
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INTRODUÇÃO
Desde que o ser humano passou a utilizar

os recursos naturais de acordo com as suas

necessidades de subsistência, com o cresci-

mento das populações e das necessidades de

consumo, cresce também a agressão ao meio

ambiente. A sociedade continua evoluindo,

novas tecnologias surgindo e, com isso, o au-

mento da agressão ao planeta. Por isso, surge

a preocupação com novas formas de minimi-

zar os impactos, procurando por um equilí-

brio que já não existe no planeta.

Devido à demanda da sociedade às empre-

sas, por informações sobre a questão ambien-

tal, a contabilidade, além de registrar as tran-

sações econômicas, passa a difundir os even-

tos na área. Desta forma, tem a contabilidade

ambiental um papel importante nesse contex-

to, o de administrar essas ações e demonstrá-

las. Cabe à Contabilidade a formulação de

medidas de mensuração e registro, que per-

mitam o acompanhamento da relação da em-

presa com o meio ambiente e a evolução eco-

nômica e patrimonial da mesma. Ao levar esse

estudo para dentro de um condomínio, é ne-

cessário fazer um levantamento sobre as ati-

vidades por ele realizadas. Com base em uma

análise de toda a sua rotina e tomadas de de-

cisões, pôde-se descobrir quais são os aspec-

tos e impactos ambientais, e, por meio da con-

tabilidade ambiental, gerenciar esses aconte-

cimentos.

A gestão ambiental tem sido de grande

importância no auxílio da manutenção e no

desenvolvimento de empresas. Ao se falar de

sistema de gestão, imagina-se uma estrutura

de informações utilizadas para a tomada de

decisão. E a contabilidade vem como uma fonte

indispensável de informações, que deve ser

usada paralelamente à gestão ambiental, au-

xiliando-a.

Sendo assim, este trabalho tem como tema

analisar o gerenciamento dos aspectos e im-
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contabilidade ambiental no gerenciamento de

seus aspectos específicos, levando em consi-

deração as atividades do condomínio.

Ao se conhecer a rotina de um condomínio

residencial, nota-se que talvez não seja tão com-

plexa a gestão do meio ambiente. Afinal, os

procedimentos necessários trarão gastos não

muito elevados e grandes benefícios tanto para

a comunidade quanto para o condomínio em

particular. Porém, é necessário o uso da conta-

bilidade, para que todos os procedimentos a

serem efetuados possam ser mensurados, com

o intuito de mostrar a importância e os benefí-

cios que um gerenciamento ambiental pode

trazer à entidade, incentivando a colaboração

de todos na continuidade do processo.

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Neste item, demonstra-se a base necessá-

ria para a análise dos dados obtidos ao longo

da pesquisa. Por isso, buscou-se assuntos que

dessem esse suporte para obtenção e enten-

dimento dos resultados.

1.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL

A Responsabilidade Social abrange não so-

mente as pessoas, mas também as empresas,

que vinham destinando sua atenção apenas

para a maximização dos lucros, esquecendo

que o desenvolvimento sustentável anda lado

a lado com a responsabilidade Social. A Res-

ponsabilidade social deve abranger todo o

processo, desde os fornecedores até a socie-

dade. Deve-se ter uma preocupação com os

fornecedores, fazendo valer o código de ética

em relação aos serviços e produtos utilizados.

De acordo com Ethos:

A ética é a base da responsabilidade so-

cial, expressa nos princípios e valores

adotados pela organização. Não há res-

ponsabilidade social sem ética nos negó-

cios. Não adianta uma empresa pagar mal

seus funcionários, corromper a área de

compras de seus clientes, pagar propinas

a fiscais do governo e, ao mesmo tempo,

desenvolver programas voltados a enti-

dades sociais da comunidade. Essa pos-

tura não condiz com uma empresa que

quer trilhar um caminho de responsabi-

lidade social. É importante haver coerên-

cia entre ação e discurso.

Sendo assim, com a Globalização, a deman-

da por uma maior transparência cresce, não

sendo mais suficiente a prestação de contas

apenas com valores e sim com a divulgação

das demonstrações contábeis. A sociedade

pede por uma divulgação da performance

ambiental e social das empresas.

Devido à grande propagação nos últimos

tempos do tema responsabilidade social, tem-

se algumas feiras e premiações que incentivam

a cidadania e a responsabilidade social relacio-

nada aos condomínios. Apresenta-se como

exemplo o Prêmio Secovi Condomínios, criado

para conscientizar, incentivar e reconhecer a

responsabilidade nos condomínios e suas ad-

ministradoras. De acordo com SECOVI,

[...] a premiação contempla três categori-

as: Vizinho Cidadão, na qual síndicos ele-

gem condôminos ou os próprios condo-

mínios que realizem ações sociais na co-

munidade local; Gestão Positiva, em que

administradoras indicam síndicos ou pro-

jetos eficientes desenvolvidos em conjun-

to com estes, que tenham gerado econo-

mia e/ou melhoria do condomínio sem

comprometer a segurança e o bem-estar

dos moradores; e Destaque Fornecedor,

com eleição por síndicos, zeladores e

administradoras das marcas de empresas

fornecedoras mais lembradas.

Para participar o condomínio deve ter ca-

sos / ocorrências de ações em que os objeti-

REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBIL – CRCSC – Florianópolis, v. 8, n. 22, p. 9 - 26, dez. 2008/mar. 2009
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vos tenham sido de responsabilidade social e

investimento social privado, nas dimensões

econômica, social e ambiental.

Segundo o Regulamento do Evento, tais

ações devem proporcionar a melhoria da qua-

lidade das gerações presentes e futuras de

comunidades, no todo ou em parte. As ações

a que o evento se refere podem ser: progra-

mas assistenciais de doação de agasalhos e

alimentos, trabalhos com crianças carentes e

moradores de rua, alfabetização dos empre-

gados do edifício e das domésticas, entre ou-

tros.

1.2 CONTABILIDADE AMBIENTAL

A Contabilidade se faz mais importante nos

dias de hoje, pois com economias modernas e

complexas, os recursos se tornam cada vez

mais escassos. Consequentemente, qualquer

tomada de decisão se torna mais difícil, cons-

tituindo-se a contabilidade como a escolha

entre as melhores alternativas, por meio do

fornecimento dos dados contábeis.

É neste sentido, que surge a Contabilidade

Ambiental, com o objetivo de conservar o meio

ambiente, levada a assumir o controle do:

Fornecimento de recursos mínimos e uso

extensivo de materiais reciclados ou re-

novados; dos processos produtivos e in-

vestimentos em imobilizado, com míni-

mo consumo de água e energia, mínima

emissão atmosférica e mínima quantida-

de de resíduos; das características dos

produtos, com mínimos vasilhames e

embalagens, reciclagem e reutilização.

(TINOCO e ROBLES, 2006)

Segundo Pfitscher (2004, p. 39), “À medida

que há uma melhor conscientização da valori-

zação do meio ambiente, surge uma necessi-

dade de se conciliar o desenvolvimento eco-

nômico com a preservação ambiental”. Pode-

se dizer que é neste momento que a contabili-

dade ambiental tem papel relevantel no dia-a-

dia das empresas, pois se torna responsável

por apurar, mensurar e registrar os fatos rela-

cionados com o meio ambiente.

1.2.1 ATIVOS AMBIENTAIS

Dentro da Contabilidade Ambiental, pode-

se definir como ativo ambiental os bens e di-

reitos que têm como objetivo a proteção, a

preservação e a recuperação do meio ambien-

te. (PFITSCHER, 2004)

Ainda, pode-se definir como ativo ambi-

ental, em outras palavras, de acordo com Ber-

gamini Junior (2000, p. 10 apud NASARIO,

2002, p. 3):

 [...] um recurso controlado por uma em-

presa que surge de eventos passados e

de onde são esperados futuros fluxos de

benefícios econômicos diretos ou indire-

tos para a empresa, através de (i) aumen-

to da capacidade; (ii) aumento da segu-

rança ou eficiência de outros ativos da

empresa; (iii) redução ou prevenção de

possível contaminação ambiental resul-

tante de futuras instalações; (iv) conser-

vação do meio ambiente.

Da mesma forma que na Contabilidade Tra-

dicional, na Contabilidade Ambiental se clas-

sifica alguns itens no ativo, de acordo com a

sua natureza. Estabelece-se uma classificação

das contas do ativo ambiental, de acordo com

Frey (2001, p. 122 apud NASARIO, 2002, p. 31):

a classificação das contas do ativo é de suma

importância para a melhor visualização e in-

terpretação das informações por parte dos

usuários, como também para uma melhor com-

paração entre empresas do mesmo ramo ou

não.

1.2.2 PASSIVOS AMBIENTAIS

Para a contabilidade tradicional diz-se que

“passivos” são as obrigações das empresas com

REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBIL – CRCSC – Florianópolis, v. 8, n. 22, p. 9 - 26, dez. 2008/mar. 2009
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terceiros. Em ambiental, diz-se que o passivo é

resultante da responsabilidade social, é a obri-

gação da empresa para com o meio ambiente.

O Passivo Ambiental é classificado de

acordo com dois aspectos: aspectos ad-

ministrativos e aspectos físicos. [...] Nos

aspectos administrativos estão enquadra-

das as observâncias às normas ambien-

tais e os procedimentos e estudos técni-

cos efetivados pela empresa.

(WWW.AMBIENTEBRASIL.COM.BR.)

Depois de conceituar os aspectos adminis-

trativos, pode-se citar como aspectos físicos:

recuperação de áreas degradadas, existência

de resíduos industriais, baterias, pilhas, pneus

usados, despejos de animais, medicamentos

humanos ou de animais, vencidos, contami-

nação do solo e da água, entre outros.

De acordo com Ribeiro e Lisboa (2002 apud

NASARIO, 2002, p. 33), assim, como no ativo,

as classificações das contas do passivo são de

grande importância para a interpretação das

informações por parte dos usuários, como

também mostra em que condições se encon-

tram na empresa.

1.3 GERENCIAMENTO AMBIENTAL

Quando se fala em gestão não se deve pen-

sar apenas no aspecto econômico e financei-

ro. Afinal com toda a mudança do cenário

mundial as empresas devem se adaptar, ad-

ministrando igualmente questões relacionadas

à preservação do meio ambiente. E é a gestão

ambiental que tem a função de organizar polí-

ticas de desenvolvimento sustentável. Segun-

do Kraemer (2005):

Gestão Ambiental é o Sistema que inclui

a estrutura organizacional, atividades de

planejamento, responsabilidades, práti-

cas, procedimentos, processos e recursos,

para desenvolver, implementar, atingir,

analisar criticamente e manter a política

ambiental. É a forma pela qual a organi-

zação se mobiliza interna e externamen-

te, para a conquista da qualidade ambi-

ental desejada. Ela consiste em um con-

junto de medidas que visam ter controle

sobre o impacto ambiental de uma ativi-

dade.

Nota-se, cada vez mais, que as organiza-

ções têm se preocupado em mostrar interesse

na preservação do meio ambiente, fazendo

com que a gestão ambiental esteja mais pre-

sente na rotina das empresas.

1.4 SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

Com as matérias-primas cada vez mais es-

cassas, os recursos naturais (água e ar) se tor-

nando algo mensurável em dinheiro, a agres-

são ambiental resultante do crescimento po-

pulacional, a legislação ambiental exigindo

cada vez mais cuidados com o meio ambien-

te, bancos e financiadoras dando privilégios a

empresas ambientalmente corretas, e a pró-

pria sociedade se tornando mais exigente

quanto aos aspectos relacionados à preserva-

ção do meio ambiente, faz-se necessário uma

gestão ambiental, e, para alcançar os objeti-

vos da mesma, precisa-se de um sistema de

gestão ambiental.

Pode-se conceituar Sistema de Gestão Am-

biental, de acordo com o Instituto Brasileiro

de Produção Sustentável e Direito Ambiental

(IBPS), 2007, como:

É um instrumento organizacional que

possibilita às instituições alocação de

recursos, definição e responsabilidades;

bem como também a avaliação contínua

de práticas, procedimentos e processos,

buscando a melhoria permanente do seu

desempenho ambiental. A gestão ambi-

ental integra o sistema de gestão global

de uma organização, que inclui, entre

outros, estrutura organizacional, ativida-

des de planejamento, responsabilidades,

REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBIL – CRCSC – Florianópolis, v. 8, n. 22, p. 9 - 26, dez. 2008/mar. 2009
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práticas, procedimentos, processos e re-

cursos para implementar e manter uma

política ambiental.

Dentre as diversas normas criadas para

regulamentar o sistema de gestão ambiental,

tem-se a ISO 14.000 e suas subséries, que é

uma das mais conhecidas. E é de acordo com

esta norma que se pode dizer que um SGA ofe-

rece ordem e consistência para os esforços

organizacionais no atendimento às preocupa-

ções ambientais, por meio de alocação de re-

cursos, definição de responsabilidades, avali-

ações correntes das práticas, procedimentos

e processos.

1.4.1 SISTEMA CONTÁBIL - GERENCIAL

AMBIENTAL - SICOGEA

Primeiramente o sistema foi desenvolvido

focalizando empresas rurais, especificamen-

te em uma Cadeia Produtiva de Arroz Ecológi-

co. Após este período, outros estudos foram

realizados, como em hotel, hospitais, cosmé-

ticos, entre outras áreas. Com certas adapta-

ções, é possível aplicar o sistema em qualquer

outro ramo de empresas, inclusive numa or-

ganização sem fins lucrativos, como o condo-

mínio.

Atenta-se para o fato de que cada etapa ci-

tada comporta diversas fases. Na primeira eta-

pa tem-se basicamente a formação dos gru-

pos de trabalho, que, discutirão a forma como

se está produzindo e os efeitos ambientais que

esta forma de produção acarretará. São expos-

tas também as vantagens de se ter um siste-

ma de gestão ambiental, verificando se há in-

teresse na aplicação do SICOGEA. Obtendo res-

posta positiva, parte-se então para a segunda

etapa.

Na segunda etapa é feito um diagnóstico

da entidade e todas as informações coletadas

nesta etapa são armazenadas em um banco

de dados para possibilitar futuras consultas.

Pode-se, ainda, nesta etapa, experimentar no-

vas técnicas de produção e a integração com

outras atividades.

Na terceira e última etapa, realiza-se uma

investigação, procurando verificar o grau de

sustentabilidade da organização. A primeira

fase desta terceira etapa preocupa-se com o

desempenho ambiental da organização. Faz-

se uma análise do balanço ambiental patrimo-

nial, caso este exista, e ainda se verifica se há

um comprometimento da entidade, por meio

do empresário e seus colaboradores, sua vi-

são, e o que é almejado com a implantação do

SICOGEA.

Ainda, na terceira etapa, só que agora se

atendo a sua segunda fase, pode-se dizer que

esta se resume no mapeamento da cadeia de

produção, o estudo das entradas e saídas e a

descrição dos principais aspectos e impactos

ambientais, através de uma planilha de iden-

tificação.

Em seguida tem-se a terceira fase da ter-

ceira etapa. Segundo Pfitscher (2004, p. 135),

“[...] esta fase mostra as ações para continui-

dade da empresa no mercado. Estuda formas

de oportunidades de melhoria, viabilidade téc-

nica, contábil-ambiental e planejamento”.

Com a utilização de todas as informações

disponíveis no banco de dados, e após uma

conscientização da necessidade de melhorias

no processo, são apresentados os objetivos e

as disponibilidades para investir em gestão

ambiental.

Sendo assim, nesta última fase da terceira

etapa, após o estudo de todas as informações,

os gestores poderão decidir, os novos objeti-

vos e metas, que serão traçados pela empre-

sa, adotando um novo comportamento, poden-

do fomentar uma produção voltada à preser-

vação do meio ambiente.

Pode-se dizer que a primeira etapa do SI-

COGEA é uma etapa de convencimento e veri-

ficação de interessados. Já, a segunda etapa,
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pode-se afirmar, que é um diagnóstico da si-

tuação da empresa, faz-se a coleta de infor-

mações. E na terceira e última etapa tem-se a

preocupação de avaliar a sustentabilidade da

entidade. Faz-se um estudo da situação da

empresa, seu comprometimento com o meio

ambiente, tem-se um planejamento de gestão

ambiental, buscando melhorias na produção,

para que esta seja uma produção ambiental-

mente correta, com menos desperdícios, me-

nos poluições e quem sabe até mesmo com

mais receitas.

1.5 CONDOMÍNIOS

Pode-se começar a dissertar sobre condo-

mínios, falando sobre o conceito que os po-

vos mais antigos tinham a respeito deste mo-

delo habitacional:

Nota-se que o conceito de condomínio

mudou bastante com o passar do tempo e hoje

se pode dizer que é o modelo habitacional mais

procurado por todas as classes sociais.

Conceitua-se condomínio, de acordo com

França (1989, p. 4 apud DIAS, 2002, p. 17):

 [...] conceituamos condomínio ou com-

propriedade nestes termos: é a espécie

de propriedade em que dois ou mais su-

jeitos são titulares, em comum, de uma

coisa indivisa (“pro indiviso”), atribuin-

do-se a cada condômino uma parte ou

fração ideal da mesma coisa.

A Lei n.º 4.561/64 dispõe sobre o condo-

mínio em edificações:

Art.1º - As edificações ou conjuntos de

edificações, de um ou mais pavimentos,

construídos sob a forma de unidades iso-

ladas entre si, destinadas a fins residen-

ciais ou não-residenciais, poderão ser ali-

enados, no todo ou em parte, objetiva-

mente considerados, e constituirá cada

unidade, propriedade autônoma, sujeita

às limitações desta lei.

Desta forma, pode-se dizer que condomí-

nio é uma associação de pessoas, que dividem

uma propriedade comum, possuidoras de di-

reitos e deveres iguais. O condomínio tem

como característica a convivência em comu-

nidade, pois, apesar de cada condômino pos-

suir seu apartamento, todos estão dentro de

um só edifício e por este motivo devem res-

peitar vizinhos e tentar conviver com os mes-

mos de forma pacífica. Devem procurar sem-

pre a melhor forma de convivência.

2 METODOLOGIA
O conhecimento sobre determinado assun-

to nasce de um problema a ser estudado e,

após um estudo minucioso do assunto, visa-

se uma ampla dissertação sobre a realidade

que envolve o determinado problema. Com

isso, busca-se soluções adequadas.

Para a realização deste trabalho, a meto-

dologia adotada é a pesquisa exploratória e

descritiva, a fim de conhecer mais profunda-

mente o tema, e formar interrogações relevan-

tes à pesquisa.

Na pesquisa exploratória, segundo Raupp

e Beuren (2003, p. 80 apud NUNES, 2006, p.

16), “Busca-se conhecer com maior profundi-

dade o assunto, de modo a torná-lo mais claro

ou construir questões importantes para a con-

dução da pesquisa”.

Já a pesquisa descritiva, de acordo com

Raupp e Beuren (2003, p. 81 apud NUNES,

2006, p. 16):

[...] configura-se como um estudo inter-

mediário entre a pesquisa exploratória e

a explicativa, ou seja, não é tão prelimi-

nar como a primeira nem tão aprofunda-

da como a segunda. Nesse contexto, des-

crever significa identificar, relatar, com-

parar entre outros aspectos.

Desta forma, este trabalho busca identifi-

car dados relevantes, relatá-los e por ser um
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tema que ainda não tem muitas bibliografias

divulgadas, visa contribuir como fundamen-

tação teórica.

Ainda como procedimento, será utilizado o

estudo de caso, que, segundo Gil (2002, p. 54),

“consiste no estudo profundo e exaustivo de

um ou poucos objetos, de maneira que permi-

ta seu amplo e detalhado conhecimento [...]”.

Em relação à pesquisa, quanto à aborda-

gem do problema, esta será qualitativa, ape-

sar de que em alguns momentos possa ser

utilizada abordagem quantitativa, porém não

de forma complexa. Afinal, o foco do estudo

está em analisar o problema, compreenden-

do-o, e qualificando o comportamento dentro

de um contexto.

Este estudo de caso será realizado em um

condomínio residencial, onde será aplicada

uma lista de verificação com 82 questões, bus-

cando verificar a existência de uma gestão

ambiental, por meio de conceitos que também

aqui são apresentados, a fim de fazer uma

análise e formular conclusões.

A trajetória metodológica divide-se em três

fases, tendo como primeira a fundamentação

teórica sobre o assunto abordado, em que são

apresntados conceitos de Responsabilidade

Social, Contabilidade Ambiental, Ativos Am-

bientais, Passivos Ambientais, Receitas Ambi-

entais, Custos Ambientais, Despesas Ambien-

tais, Gerenciamento Ambiental, Sistema de

Gestão Ambiental, Sistema Contábil-Gerencial

Ambiental - SICOGEA e Condomínio.

A segunda fase compõe-se do estudo de

caso, em que primeiramente faz-se um breve

histórico do condomínio e é mostrada a situa-

ção atual quanto à gestão e à contabilidade

ambiental. E na terceira e última fase são mos-

trados os resultados da pesquisa e propõe-se

um plano resumido de gestão ambiental, o

5W2H.

Este trabalho, por se tratar de um tema

complexo, vem com o intuito de demonstrar

um método de gerenciamento que sirva de

acréscimo aos conhecimentos de gestão am-

biental e econômica. E limita-se a um condo-

mínio residencial, de onde serão extraídas in-

formações por meio de visita in loco, contabi-

lidade e aplicação de questionário.

Limita-se a um condomínio situado em Flo-

rianópolis, não sendo em um primeiro momen-

to realizado em comparações de condomíni-

os de outras cidades. Porém, nada impede que

sejam realizadas adaptações para outros con-

domínios desta cidade ou de outras regiões.

3 ESTUDO DE CASO
Este estudo mostra um pouco do histórico

da entidade e depois se aplica o SICOGEA, Ter-

ceira Etapa – Primeira Fase, por meio dos da-

dos obtidos, que serão analisados, e, em se-

guida, propõe-se uma forma de gestão ambi-

ental por meio da contabilidade.

3.1 BREVE HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO

O Condomínio estudado é um condomínio

residencial situado na cidade de Florianópo-

lis. O condomínio foi entregue no ano de 2003,

tendo sua construção sido executada por uma

construtora conceituada no que diz respeito a

edificações na grande Florianópolis.

O Condomínio é composto por apenas um

prédio de 11 (onze) andares, cada andar com

4 apartamentos. O 11º andar é a cobertura,

que equivale a apenas um apartamento, e o

primeiro andar, por comportar academia, sa-

lão de festas e recepção, tem também apenas

um apartamento. Sendo assim o condomínio

é composto por 38 apartamentos.

O prédio possui um síndico, que é eleito

nas reuniões por voto da maioria dos condô-

minos. Este síndico é responsável apenas por

atender aos moradores e verificar se algo pre-

cisa ser feito no prédio, recebendo para isto

uma contribuição monetária.

A gestão é de responsabilidade de uma
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empresa administradora de condomínios con-

tratada. A empresa faz a contabilidade do con-

domínio e ainda oferece o apoio jurídico para

cobranças de eventuais inadimplências.

O condomínio possui, além do síndico, um

quadro de colaboradores, formado por uma

faxineira, dois porteiros e dois vigilantes no-

turnos. A parte de manutenção dos elevado-

res e limpeza externa dos vidros é feita por

empresa contratada.

Atualmente, o condomínio vem investindo

em segurança, colocando diversas câmeras

pelos corredores, elevadores, quadra de es-

portes e recepção do prédio. Um dos grandes

problemas que o condomínio vem enfrentan-

do é o valor da taxa condominial mensal, que

desde que o prédio foi entregue aos morado-

res há 4 anos atrás vem aumentando mês a

mês. Já foram testadas várias formas de eco-

nomia, tanto na parte pessoal (redução do

número de faxineiras e vigilantes), quanto na

economia relacionada ao consumo de água.

Foram feitas pesquisas e, dos condomínios do

mesmo bairro e de níveis equivalentes, o con-

domínio estudado apresenta a taxa mais ele-

vada. Os motivos, segundo análises do síndi-

co, são os valores pagos aos colaboradores e

os gastos com energia elétrica e água, os quais,

no condomínio estudado, são elevados.

3.2 GESTÃO DO CONDOMÍNIO COM O

ENVOLVIMENTO DA CONTABILIDADE

AMBIENTAL

Para a realização deste trabalho, procurou-

se verificar como está o tratamento dado pelo

condomínio à proteção ambiental, utilizando

o método SICOGEA, analisando dados, para

posteriormente verificar o grau de sustentabi-

lidade do condomínio, obtido por meio de uma

lista de verificação aplicada. A primeira

fase da Terceira Etapa do SICOGEA se refere à

Investigação e Mensuração, que compreende

Sustentabilidade e Estratégia Ambiental.

3.2.1 INVESTIGAÇÃO E MENSURAÇÃO

Esta fase tem como objetivo verificar a sus-

tentabilidade e estratégia ambiental, em que

se mostra o desempenho ambiental e contábil

da entidade, por meio de uma lista de verifi-

cação com critérios e subcritérios.

3.2.1.1 SUSTENTABILIDADE E ESTRATÉGIA

AMBIENTAL

Primeiramente realizou-se a análise da Sus-

tentabilidade e Estratégia Ambiental e, como

o Condomínio não apresenta demonstrações

ambientais, não há como avaliar seu grau de

desempenho ambiental e contábil pelas de-

monstrações, passando à lista de verificação.

Sendo assim, realiza-se uma Lista de Veri-

ficação, para que se possa fazer a análise da

terceira etapa do SICOGEA. Esta Lista perten-

ce à subdivisão da primeira fase – Sustentabi-

lidade e Estratégia Ambiental e está dividida

em critérios e subcritérios, devidamente adap-

tada à entidade em estudo.

A lista de verificação, adaptada de Lerípio

(2001, apud PFITSCHER, 2004, p. 121-125), é

composta de 82 questões, sendo dividida em

critérios e subcritérios, em que  o critério For-

necedores é constituído por 8 questões, o cri-

tério Prestação de Serviço é constituído por

32 questões, o critério Indicadores Contábeis

formado por 19 questões, o critério Indicado-

res Gerenciais por 16 questões, e tem-se ain-

da o critério Projetos Ambientais, formado por

7 questões.

Fazendo a análise das respostas obtidas por

meio da Lista de Verificação, pode-se, a partir

de um cálculo, chegar à sustentabilidade do

condomínio. Para calcular a sustentabilidade

geral e de cada critério aplica-se a fórmula:

Total de quadros “A” x 100 no numerador e

total de questões menos o número de quadros

“NA” no denominador:

As respostas obtidas devem ser agrupadas

segundo o critério apresentado no Quadro 1.
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Resultado Sustentabilidade Desempenho: controle, incentivo, estratégia.

Inferior a 50% Deficitária – “D” Fraco, pode estar causando danos ao meio ambiente.

Entre 51% e 70% Regular – “R” Médio, atende somente à legislação.

Mais de 71% Adequado – “A” Alto, valorização ambiental com produção ecológica e

prevenção da Poluição.

A análise está sendo realizada no âmbito

geral e também especificamente de cada cri-

tério e subcritério para que se possa ter uma

idéia da situação em que se encontra o condo-

mínio, a fim de diagnosticar e mostrar um pla-

no resumido de gestão ambiental.

3.2.1.1.1 SUSTENTABILIDADE PARCIAL POR

CRITÉRIO E SUBCRITÉRIO

Neste momento é realizado o cálculo da

sustentabilidade de cada subcritério, com base

nas respostas da lista de verificação, para evi-

denciar qual área da entidade apresenta um

melhor desempenho e qual se encontra defi-

ciente, necessitando de maiores investimen-

tos em contabilidade e gestão ambiental.

• Critério Fornecedores

Este critério apresentou uma sustentabili-

dade de 83,33%, considerada adequada. O re-

sultado apresentado deve-se ao fato de o con-

domínio comprar de fornecedores não mono-

polistas, que dão garantia de qualidade dos

produtos vendidos, comprar produtos pere-

cíveis, com uma data limite de utilização, en-

tre outros fatores. Porém, nota-se que a enti-

dade é deficitária no que diz respeito a com-

pras de produtos recicláveis. Pode-se sugerir,

neste caso, que o condomínio tenha peque-

nas atitudes que já serviriam para mudar este

quadro deficitário em relação à utilização de

produtos recicláveis, como, por exemplo, uti-

lizar o papel reciclável para a impressão de

boletos para pagamento da taxa condominial.

• Critério Prestação de Serviços

Este critério foi dividido em subcritérios,

analisados separadamente, podendo-se perce-

ber que entre eles o que se apresentou mais

deficitário foi Aspectos e Impactos Ambien-

tais das Atividades, com 22,22% de sustenta-

bilidade.

Analisando primeiramente o subcritério Eco-

eficiência do Serviço Prestado, que apresentou

uma sustentabilidade de 66,67%, considerada

regular, pode-se dizer que o condomínio mos-

tra-se deficitário no que tange à utilização de

materiais ecologicamente corretos, motivo que

fez com que a sustentabilidade deste critério

não fosse considerada adequada.

No que diz respeito ao subcritério Separa-

ção do Lixo, este apresentou uma sustentabi-

lidade de 50%, considerado um nível deficitá-

rio. O resultado deve-se ao fato de que no con-

domínio existe a separação do lixo por parte

de alguns condôminos, porém no momento

de armazená-los, para depois serem recolhi-

dos, são misturados o lixo reciclável com o

orgânico e eles acabam tendo um mesmo des-

tino. O condomínio também não tem a inicia-

tiva de separar corretamente o lixo reciclável

e vendê-lo, deixando de ganhar dinheiro (ge-

rar receitas ambientais), que poderia ser utili-

zado para a manutenção do prédio.

O subcritério Aspectos e Impactos Ambi-

entais das Atividades, como dito antes, consi-

derado dentro do critério Prestação de Servi-

ço, o mais deficitário, apresentou uma sus-

tentabilidade de 22,22%, isto porque o condo-

Quadro 1: Avaliação da sustentabilidade e desempenho ambiental

Fonte: Adaptado de Leripio (2001) e Miranda e Silva (2002, apud PFITSCHER, 2004, p. 130).
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mínio tem um alto consumo de água e energia

elétrica, apesar de ter tentado a utilização de

um poço para a economia da água, que não

deu certo, devido à existência de excesso de

ferro, alumínio e manganês.

Quanto ao subcritério Atendimento aos

Condôminos, este teve sua sustentabilidade

calculada em 66,67%, o que evidencia um ní-

vel regular. Talvez o que deva ser soluciona-

do neste subcritério é que o síndico possua

mais tempo para se dedicar ao condomínio.

Quem sabe eleger alguém que não trabalhe fora

para ser síndico, para que possa dar mais aten-

ção ao condomínio.

No que diz respeito ao subcritério Admi-

nistração do Condomínio, este apresentou uma

sustentabilidade deficitária de 50%, atribuin-

do-se o resultado ao fato de apesar de existir

de uma empresa para administrar o condomí-

nio, esta não contribuir para uma gestão am-

biental e não sugerir melhorias para o condo-

mínio, o que não está correto. Por ela possuir

um maior conhecimento e ser especialista em

administração de condomínios deveria promo-

ver inovações e sugerir atitudes ambientalmen-

te corretas.

Já o subcritério Disponibilidades de Capi-

tal apresentou uma sustentabilidade de 100%,

considerado o melhor de todos. Mostra que o

condomínio tem disponibilidade para inves-

tir em gestão ambiental e ter melhores atitu-

des ambientais.

• Critério Indicadores Contábeis

Este também foi dividido em subcritérios,

em que o subcritério Indicadores Ambientais de

Contas de Resultado apresentou a pior susten-

tabilidade do critério em si e de toda a análise.

Em relação ao subcritério Indicadores Am-

bientais de Bens e Direitos e Obrigações, este

apresentou um nível de sustentabilidade de-

ficitário (37,5%), devido à falta de conhecimen-

to por parte do condomínio dos indicadores

ambientais, a não elaboração do balanço am-

biental e por não possuir bens em uso para

proteção, controle e recuperação ambiental.

E, ainda, pelo fato do condomínio possuir al-

guns créditos a receber em face à inadimplên-

cia por parte de alguns condôminos.

O subcritério Indicadores Ambientais de

Contas de Resultado obteve apenas uma res-

posta adequada. Sendo assim, o condomínio

mostrou-se extremamente deficitário no que

diz respeito a este critério (nível de sustenta-

bilidade foi de 20%). Os motivos são, entre

outros, o fato de o condomínio não auferir

receitas relativas à valorização do meio ambi-

ente, não investir em profissionais especiali-

zados em contabilidade e gestão ambiental.

Já o subcritério Indicadores de Demonstra-

ção Ambiental Específica, apesar de também

apresentar um nível de sustentabilidade con-

siderado deficitário, mostrou um resultado um

pouco melhor (50%). A despeito de a entidade

não ter gastos de divulgação na área ambien-

tal, não buscar por uma economia de energia

elétrica e não ter a tendência de economizar

com o pessoal, procurando reduzir os gastos

relacionados a seus colaboradores, o condo-

mínio adquiriu imobilizado ambiental, que foi

o poço artesiano, com o objetivo de reduzir

os gastos com água, e não apresentou grande

quantidade de resíduos que possam causar

impactos ambientais.

• Critério Indicadores Gerenciais

Em relação ao critério Indicadores Geren-

ciais o Condomínio apresentou índice defici-

tário (33,33%).

Os motivos deste resultado são diversos,

como, por exemplo, a falta de interesse de par-

ticipar de feiras e concursos relacionados à

responsabilidade social e ambiental direciona-

dos para condomínios, a falta de uma gestão

ambiental, a ausência de investimentos em pre-

venção e avaliação ambiental e a ausência de
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investimentos em projetos ambientais. Uma das

atitudes que poderiam ser tomadas, para co-

meçar a inverter este quadro, seria motivar o

síndico a se interessar em levar o condomínio

a participar de feiras, como, por exemplo, a

Feira Secovi Condomínios, criada para consci-

entizar, incentivar e reconhecer a responsabi-

lidade social nos condomínios. Nesta feira ocor-

re o Prêmio Secovi Condomínios, que serve para

homenagear aqueles que dedicam parte do seu

tempo para ações solidárias e em benefício do

condomínio e da comunidade. Esta feira envol-

ve desde o síndico, os condôminos até as em-

presas administradoras de condomínio.

• Critério Projetos Ambientais

Neste critério foi encontrado um nível de

sustentabilidade de 28,57%, considerado um

dos mais deficitários.

Pode-se observar que o único projeto ambi-

ental que o condomínio apresenta é em rela-

ção à utilização da água, em que vem sendo

estudado o uso do poço artesiano, que nos pró-

ximos períodos deve ser instalado em uma

outra parte do terreno, como tentativa de ob-

ter uma água de melhor qualidade, já que onde

ele foi instalado a água apresentou-se sem qua-

lidade suficiente para ser usada. O condomí-

nio possui algumas propostas para melhorar

sua responsabilidade ambiental, porém falta

envolvimento de todos os condôminos para que

as idéias e projetos possam ser realizados.

4.2.1.1.2 ANÁLISE DAS PRIORIDADES

Como complemento da análise efetuada,

pode-se classificar os critérios estudados, de

acordo com prioridades, ou seja, verificar qual

critério é prioritário, qual critério a entidade

deve dar mais atenção, deve investir mais, para

que possa melhorar sua sustentabilidade.

Para saber qual a prioridade do condomí-

nio e em que ele deve investir mais para me-

lhorar seu desempenho ambiental apresenta-

se a Tabela 1.

Tabela 1: Prioridade na sustentabilidade dos critérios

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de  Pfitscher (2004, p. 165).

PRIORIDADES CRITÉRIOS SUBCRITÉRIOS RESULTADO SUSTENTABILIDADE

PRIMEIRA Projetos ______ 200/7 = 28,57% DEFICITÁRIA

 Ambientais

SEGUNDA Indicadores ______ 400/12 = 33,33% DEFICITÁRIA

Gerenciais

TERCEIRA Indicadores Indicadores Ambientais 700/19= 36,84% DEFICITÁRIA
Contábeis de Bens e Direitos e

Obrigações; Indicadores

Ambientais de Contas de

Resultado; Indicadores

de Demonstração

Ambiental Específica.
QUARTA Prestação Eco-Eficiência do 1700/31= 54,84% REGULAR

de Serviço Serviço Prestado;

Separação do Lixo;

Aspectos e Impactos

Ambientais das Atividades;

Atendimento aos Condôminos;
Administração do Condomínio;

Disponibilidade de Capital.

QUINTA Fornecedores ______ 500/6 = 83,33% ADEQUADA
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Analisando a Tabela 1, pode-se observar

que a primeira prioridade é a de Projetos Am-

bientais, pois foi este o critério que apresen-

tou menor sustentabilidade, sendo conside-

rado deficitário. O Condomínio deve se preo-

cupar mais em elaborar projetos ambientais,

como, por exemplo, captação de energia so-

lar, uma maior conscientização da utilização

dos elevadores, uma das maiores causas dos

elevados gastos com energia elétrica.

A segunda prioridade foi Indicadores Ge-

renciais, pelo fato de a entidade não se preo-

cupar com a importância de um gerenciamen-

to ambiental, não participar de feiras que in-

centivam e esclarecem atitudes que podem e

devem ser tomadas, para se obter um melhor

desempenho social e ambiental nos condomí-

nios.

Já a terceira prioridade encontrada foi In-

dicadores Contábeis, cujo nível foi deficitário

pela falta de conhecimento por parte do con-

domínio de indicadores ambientais, de todos

os projetos e processos que pode estar desen-

volvendo para que haja uma melhoria no de-

sempenho ambiental e social.

Após calcular a sustentabilidade de cada

critério e seus subcritérios, pode-se calcular

ainda a sustentabilidade total do condomínio.

Sendo assim, chega-se ao resultado de 46,67%,

ou seja, o condomínio encontra-se deficitário

no que diz respeito às suas atitudes sociais e

ambientais.

Como dito anteriormente, o Condomínio

não apresenta demonstrações ambientais. Por

este motivo, não foi possível fazer a análise

do balanço ambiental, sendo necessário pas-

sar para a análise do comprometimento do

condomínio e das partes interessadas.

Plano Resumido de Gestão Ambiental –

Capacitação e Qualificação – 5W2H

Após a identificação das prioridades, tem-

se o plano resumido de gestão ambiental, que

compreende os objetivos tidos como de pri-

meira prioridade, ou seja, o mais importante,

diante da situação da entidade. Para isso, uti-

liza-se do 5W2H, mas nunca esquecendo da

importância de um acompanhamento contínuo

do processo. Desta forma, tem-se a seguir o

plano nos Quadros 2 e 3.

Quadro 2: Plano resumido de gestão ambiental com aporte da contabilidade e controladoria

ambiental

Fonte: adaptado de Pfitscher (2004, p.50).

WHAT? O QUE? Desenvolvimento de projetos ambientais

WHY? POR QUE? Evitar gastos desnecessários e desperdícios de água e energia

elétrica

WHEN? QUANDO? Um ano

WHERE? ONDE? No condomínio

WHO? QUEM? Síndico e condôminos com auxílio da empresa administradora do

condomínio

HOW? COMO? Acompanhamento dos testes com o poço artesiano em outros

locais do terreno em busca de uma água com qualidade ideal para

o uso; Pesquisa para verificar a possibilidade da captação da

energia solar; campanha de conscientização dos condôminos.

HOW MUCH? QUANTO CUSTA? R$ 6.000,00
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Assim, para atender à primeira prioridade,

enfatiza-se a importância de que haja, mesmo

depois de aplicado este plano de gestão ambi-

ental, um acompanhamento de toda a evolução.

Os responsáveis devem estar atentos a atuali-

zações e procurarem por profissionais especi-

alizados em gestão ambiental, para que haja re-

sultados satisfatórios. Desta forma, ainda esta-

rão atendendo a segunda prioridade “Indicado-

res gerenciais”, conforme mostra o Quadro 3.

A entidade apresenta-se deficitária em “In-

dicadores Gerenciais”. Quando se trata de ter

conhecimento a respeito de gestão ambiental,

não há um profissional disponível para esta

assistência.

Em relação aos valores orçados, estes fo-

ram obtidos com base no orçamento solicita-

do pelo síndico à empresa que instalou o poço

artesiano no condomínio e no orçamento soli-

citado pela pesquisadora a uma empresa es-

pecializada em adaptações de residências para

a captação de energia solar.

Já o valor que consta do plano resumido

de gestão ambiental da segunda prioridade foi

orçado com base nos valores pagos no merca-

do para um pesquisador iniciante nesta área.

Aplicabilidade do Plano Resumido de Gestão

Ambiental – 5W2H

Após algumas reuniões com os condômi-

nos e por vontade dos mesmos, por não esta-

rem mais satisfeitos com o trabalho do síndi-

co até aquele momento, foi feita a votação para

a alteração do ocupante da função.

Foi escolhida uma outra pessoa para ficar

como responsável pelo condomínio e junta-

mente com esta alteração, constituiu-se tam-

bém um novo conselho.

O Plano Resumido de Gestão Ambiental foi

apresentado para o novo síndico e este ficou

interessado em colocar em prática todo o pro-

jeto, a fim de mudar a situação em que se en-

contra o prédio (alta taxa condominial, falta

de consciência ambiental e social, pouca inte-

ração entre os moradores, entre outros).

O síndico quis começar com as mudanças

imediatamente, podendo ser notadas já algu-

mas iniciativas tomadas, como, por exemplo, a

colocação de cartazes no mural dos elevado-

res, trazendo a informação de quanto uma fa-

mília de 4 componentes gasta em média de água

em cada cômodo do seu apartamento. Segun-

do o síndico esta atitude foi tomada com a in-

tenção de fazer uma campanha de conscienti-

Quadro 3: Plano resumido de gestão ambiental com aporte da contabilidade e controladoria

ambiental

Fonte: adaptado de Pfitscher (2004, p.50).

WHAT? O QUE? Contratação de profissional especializado e introdução de gestão

ambiental na entidade

WHY? POR QUE? Maior conhecimento; evitar problemas maiores de gestão

WHEN? QUANDO? Um ano

WHERE? ONDE? No condomínio (em todas as áreas)

WHO? QUEM? Pesquisador

HOW? COMO? Com estudo detalhado a partir das informações colhidas, reuniões

para troca de informações.

HOW MUCH? QUANTO CUSTA? R$ 1.000,00
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zação dos moradores, para que cada um, ten-

do conhecimento do desperdício de água pos-

sa sentir a necessidade de mudar seus hábitos.

Uma outra atitude tomada foi a solicitação

da visita de algumas empresas para estudar a

possibilidade de captação da água da chuva e

o quanto isto vai custar para o condomínio.

Pode-se notar, desta forma, o interesse por

parte do síndico pelo estudo feito pela pes-

quisadora. E o fato de o responsável pelo con-

domínio se interessar em mudar a situação

em que se encontra a organização já é um gran-

de passo. O necessário agora é conseguir cons-

cientizar todos os condôminos da necessida-

de de mudanças e mostrar-lhes o Plano Resu-

mido de Gestão Ambiental, para que possam

enxergar os pontos críticos do condomínio e

demonstrarem a vontade de ajudar a melho-

rar, começando pelas duas prioridades apre-

sentadas.

CONCLUSÕES
Pela aplicação do método SICOGEA, obte-

ve-se os dados do condomínio, fez-se sua aná-

lise e chegou-se aos resultados, atendendo ao

objetivo do trabalho, que era verificar de que

maneira a contabilidade pode ajudar no ge-

renciamento dos aspectos e impactos ambi-

entais em um condomínio.

Por meio de pesquisas pôde-se atingir to-

dos os objetivos específicos, conceituando

condomínio, contabilidade, ativos, passivos,

receitas, despesas e custos ambientais, conhe-

cimentos estes que são essenciais para saber

em que situação encontra-se o condomínio e

aplicar o SICOGEA. E, por último, pôde-se apre-

sentar um plano resumido de gestão ambien-

tal com o auxílio da contabilidade, utilizando

o SICOGEA (Terceira Etapa, primeira fase).

A problemática desta pesquisa foi resumi-

da na seguinte questão: “De que forma a Con-

tabilidade pode auxiliar no processo de geren-

ciamento dos aspectos e impactos ambientais

em um condomínio residencial?”.

Verificou-se que a Contabilidade pode e

deve estar presente em diversas áreas. Deve-

se deixar de lado o comodismo de achar que a

Contabilidade resume-se em débito e crédito

e tentar enxergá-la muito mais além. Muitas

funções hoje exercidas por profissionais de

outras áreas, poderiam perfeitamente estar

sendo exercidas por um profissional da con-

tabilidade. Uma dessas funções é a de geren-

ciamento, que muitas vezes fica como respon-

sabilidade de um administrador e o contador

esquece que tem todo o conhecimento e apti-

dão para exercer tal função.

Ampliando mais ainda esta visão, chega-se

à conclusão que a contabilidade também é

necessária na área ambiental. Desta forma,

procurou-se mostrar o quanto a contabilida-

de, nos dias atuais, é de extrema importância

e utilidade no gerenciamento dos aspectos e

impactos ambientais de uma organização. No

caso deste trabalho, levou-se este problema

para um condomínio residencial, onde mui-

tas vezes as pessoas não conseguem enxergar

a utilidade da contabilidade. E verificou-se o

quanto esta é necessária, pois só assim se pode

tornar as prestações de contas mais transpa-

rentes, apresentá-las de forma correta, facili-

tando o entendimento por parte de seus usu-

ários.

Quanto ao objetivo geral deste trabalho:

“analisar de que forma a contabilidade pode

auxiliar na evidenciação e no gerenciamento

dos aspectos e impactos ambientais em um

condomínio residencial”, este mostrou que a

contabilidade pode estar presente em um con-

domínio residencial e melhorar seu gerencia-

mento, inclusive o gerenciamento dos aspec-

tos e impactos ambientais, fazendo com que

os condôminos e toda a sociedade possam ter

uma maior conscientização social e ambien-

tal, melhorando assim o meio ambiente, as

relações entre condôminos, colaboradores e a
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sociedade em geral, e trazendo também bene-

fícios financeiros, com a geração de receitas

ambientais, economia nos gastos com energia

elétrica e água, entre outros.

Em um processo de melhoria contínua na

área ambiental apresenta-se propostas para as

empresas. Assim, após a análise de sustenta-

bilidade, verificou-se que a primeira priorida-

de é o critério Projetos Ambientais, pois este

apresentou a menor sustentabilidade (28,57%).

A segunda prioridade é Indicadores gerenci-

ais com 33,33% de sustentabilidade, conside-

rada também deficitária. Já a terceira priori-

dade encontrada é Indicadores Contábeis, com

uma sustentabilidade deficitária de 36,84%.

Com uma sustentabilidade regular de 54,84%,

encontra-se o critério Prestação de Serviço

como quarta prioridade e Fornecedores como

quinta prioridade, com uma sustentabilidade

de 83,33% (adequada).

Neste sentido apresentou-se o Plano Resu-

mido de Gestão Ambiental ao síndico, que

mostrou interesse e já começou a colocá-lo em

prática, por meio de algumas atitudes, com o

intuito de conscientizar e despertar interesse

dos demais condôminos, para que todos te-

nham o objetivo de mudar a situação em que

se encontra o condomínio estudado, trans-

formando-o em uma organização ambiental e

socialmente correta, além de desfrutar das

vantagens financeiras que essas mudanças

poderão acarretar.
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